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Processo nº 0118885-92.2005.8.19.0001 (2005.001.120592-0)
Cuida-se de ação que se processa pelo rito ordinário, com pedido de tutela antecipada, entre as partes acima, nomeadas e qualificadas às fls. 02 dos autos, na qual o autor alega ter sido demitido sem tomar conhecimento do processo administrativo. Alega que o réu descumpriu o art. 5º, inciso LV, da CRFB/88, bem como o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Poder Executivo do Estado do Rio de Janeiro, notadamente naquilo que preconiza os artigos 97, usque 116, do Decreto 2.479/79. Por tudo, requer o deferimento da tutela antecipada para determinar ao réu que promova a reintegração do autor ao cargo para o qual foi devidamente aprovado e legalmente investido, submetendo-o à perícia médica, restabelecendo o pagamento de seus vencimentos e vantagens e, por fim, seja julgado procedente o pedido, tornando definitiva a tutela antecipada, com a condenação do réu à reintegração do autor no seu cargo público e funções e, em face da comprovada doença que o incapacitou para o exercício das funções por mais de 24 meses, conceder-lhe a aposentadoria por invalidez, bem como, seja o réu condenado a pagar ao autor todos os vencimentos e vantagens desde março/2000, atualizados monetariamente e acrescidos dos juros legais. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/72. Foram indeferidos os pedidos de gratuidade de justiça e de antecipação de tutela - fls. 76 e 93. Contestação, fls. 98/103, acompanhada do documento de fls. 104/105, na qual esclarece que após o autor passar por fase de readaptação, não foi deferido novo pedido de licença médica, consequentemente, havia possibilidade de readaptação do funcionário, o que não ocorreu. Portanto, requereu licença sem provimentos, sobre a qual nunca obteve resposta, caracterizando assim seu abandono. Alega que não houve a violação ao princípio do contraditório, pois, de acordo com as informações contidas no processo administrativo em que foram comunicadas as faltas, além da solicitação de comparecimento enviada por carta com aviso de recebimento, impugnada pelo autor, houve a sua citação por edital (fl. 50 do processo administrativo E-03/810434/2000). Relata, ainda, que tendo em vista a revelia do autor no processo administrativo, foi nomeado defensor de ofício (fl. 53 do processo administrativo E-03/810434/2000), evitando a ocorrência de qualquer prejuízo ao contraditório ou à ampla defesa do servidor, já que foi apresentada defesa pelo servidor nomeado (fl. 54). Sustenta, por fim, que a questão em tela refere-se à matéria relativa ao mérito do ato administrativo, o qual não é passível de apreciação pelo Judiciário, senão para analisar os aspectos relativos à legalidade e razoabilidade, sob pena de ofensa ao Princípio da Separação de Poderes (art. 2º da CR/88). Requer a improcedência dos pedidos. Réplica, requerendo o autor, em provas, a cópia do processo administrativo de readaptação funcional, bem como do processo administrativo de sua demissão - fls. 109/111. Promoção do Ministério Público opinando favoravelmente à requisição de cópia do processo administrativo de sua demissão - fls. 112. Ofício da SEEDUC - fls. 118/129. Cópia do processo administrativo nº E-03/810434/2000 - fls. 136/218. Parecer do Ministério Público opinando pela improcedência dos pedidos - fls. 231/233. É O RELATÓRIO, DECIDO: Trata-se de ação que se processa pelo rito ordinário, objetivando o Autor a anulação do ato administrativo que determinou a sua demissão, a fim de que seja reintegrado em seu cargo, com a decretação de sua aposentadoria por invalidez. Finda a instrução probatória, restou demonstrado nos autos por meio da documentação aos mesmos acostada que o Autor, servidor estadual que ocupava o cargo de vigilante desde outubro de 1996, em razão de doença, foi submetido a processo de readaptação pelo prazo inicial de 2 anos em julho de 1999 (fls. 37). Após o término de licença médica ao mesmo deferida (13.04.2000), o Autor não retornou a suas atividades na unidade em que encontrava-se lotado, sendo em conseqüência, comunicada à Administração suas faltas, dando ensejo à abertura de procedimento administrativo. Instaurado o referido processo administrativo para apuração de abandono de cargo, o Autor veio a ser demitido em 30 de setembro de 2002. Importante ressaltar que, em relação ao controle jurisdicional do processo administrativo, a atuação do Poder Judiciário restringe-se ao campo da regularidade do procedimento e à legalidade do ato impugnado, não lhe sendo permitido, sob pena de violação ao princípio da separação dos Poderes, adentrar no mérito administrativo, com o fim de aferir o grau de conveniência e oportunidade. Neste sentido, o julgado cuja ementa segue transcrita: ´ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO DO INSS. DEMISSÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. NULIDADES. AGRAVAMENTO DA PENA SUGERIDA PELA COMISSÃO PROCESSANTE. POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO. ART. 168 DA LEI Nº 8.112/90. IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE PELO PODER JUDICIÁRIO DO MÉRITO ADMINISTRATIVO. ALTERAÇÃO DA PENALIDADE IMPOSTA ADMINISTRATIVAMENTE. SEGURANÇA DENEGADA. I- A Lei 8.112/90, em seu artigo 168, autoriza a autoridade competente para a aplicação da sanção dissentir do relatório apresentado pela comissão processante, desde que a sanção aplicada esteja devidamente motivada. Ademais, não há vedação quanto à adoção do parecer de sua Consultoria Jurídica. Na hipótese dos autos, na majoração da pena sugerida, a Consultoria Jurídica do Ministério levou em conta todo o acervo probatório produzido no compêndio administrativo, sendo certo que a menção à sentença penal denotou mera ratificação dos fatos apurados na órbita administrativa. II - O juízo de valor do magistrado, ao analisar mandados de segurança envolvendo alteração ou majoração da pena administrativa imposta a servidor, deve levar em conta o princípio da legalidade, ou seja, eventual malferimento à proporcionalidade deve estar jungido à quebra do regramento legal aplicável ao caso vertente. Afinal, não se pode esquecer que a mensuração da sanção administrativa é feita pelo juízo competente - o Administrador Público - sendo defeso ao Poder Judiciário adentrar ao mérito administrativo. III - O fato do Direito Administrativo também integrar o chamado ´Direito Público´, não dá ensejo a uma incursão tão profunda como ocorre na seara penal. Afinal, a principiologia de um não se confunde com a do outro, especialmente quando o aspecto dosimétrico da pena é argüido na via estreita do mandado de segurança, cuja aferição se apresenta mais dificultosa ainda. IV- Ordem denegada.´ (STJ - 3ª Seção - Min. Relator Paulo Gallotti - MS nº 7966/DF - Julgamento: 08/10/2003) O procedimento administrativo instaurado observou os princípios do contraditório e da ampla defesa, tendo sido o ex-servidor regularmente convocado para apresentar defesa através de correspondência encaminhada para sua residência e que efetivamente foi recebida por pessoa de sua família, como se vê pelo AR acostado Às fls. 171. Não tendo o Autor comunicado á administração a alteração de seu endereço, não cabe ao mesmo impugnar o fato de não ter sido cientificado pessoalmente acerca do processo e da possibilidade de exercer seu direito de defesa. Ademais, foi o mesmo intimado por edital, de modo a sanar qualquer nulidade do procedimento instaurado, permitindo seu prosseguimento, sendo nomeado defensor dativo em razão da revelia decretada. Vale ainda lembrar que o Autor não logrou demonstrar nos autos que havia requerido licença sem vencimentos antes da instauração do procedimento, como alega em sua petição inicial, não justificando-se, em conseqüência, as faltas que ensejaram a demissão em razão do abandono do cargo. Assim, ausente qualquer ilegalidade a ser sanada, não há que falar-se em anulação do ato administrativo impugnado. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, extinguindo o processo com resolução de mérito, na forma do art. 269, I, do CPC e condenando o Autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios, os quais arbitro em 10% sobre o valor atribuído à causa. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I. Rio de Janeiro, 17 de março de 2011.
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